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O papel do sociólogo na escola inclusiva 
 

João Sebastião1

 
Ao abordarmos os problemas da escolaridade constatamos que coexistem hoje diversas formas para 

designar algo que começou por ser apenas básico e universal. Denominações como escola única, para 
todos, integradora ou inclusiva surgiram e conviveram em diversos momentos históricos, tendo como 
base a ideia de uma escola universal, capaz de contribuir para o que se considerava ser a tarefa 
civilizadora e democratizadora dos estados modernos. Promover a melhoria do ser humano através do 
contacto com a cultura e o saber científico e contribuir para a democratização das sociedades, através 
de mecanismos que fizessem progressivamente depender o estatuto individual apenas das capacidades e 
do mérito particular de cada um, tal eram algumas das tarefas que motivaram durante mais de dois 
séculos a actividade de reformadores sociais e movimentos pedagógicos e sociais.  

As modificações políticas e económicas operadas após a IIª Guerra Mundial trouxeram nos EUA e em 
boa parte da Europa uma parte dessas exigências para a agenda política, tendo sido tomadas 
significativas medidas de combate à discriminação no acesso à educação e de alargamento da 
escolaridade obrigatória. A conjugação da implementação dessas medidas de alargamento da 
escolaridade obrigatória, que pela primeira vez integravam diversos tipos de apoios educativos 
destinados a promover a sua efectiva concretização, com a percepção por largas camadas sociais do 
potencial da escola como instrumento de acesso e manutenção de posições sociais prestigiadas, levou a 
um rápido processo de massificação da escolaridade básica, processo que progressivamente se alargou 
ao ensino secundário.  

As consequências deste processo, que se desenrolou num contexto particularmente favorável de 
elevado crescimento económico, foram diversas e contraditórias. Antes de mais tornou, para estes 
países, mais próxima a ideia inicial de acesso universal ao saber e à cultura erudita. Em segundo lugar 
abriu efectivamente caminho a processos de mobilidade social ascendente para muitos e criou a ilusão 
da sua possibilidade para outros ainda mais numerosos, que por essa razão foram atraídos para 
escolaridades mais longas. Por último, trouxe para a escola grupos que até aí dela estavam afastados ou 
não passavam dos níveis mais elementares do sistema educativo, maioritariamente possuidores de 
representações da escola geralmente negativas e baixas aspirações no que respeitava à continuidade 
dos estudos. 

Apesar da efectiva expansão da escolaridade verificou-se que esta, por si só, não conduziu à desejada 
igualdade de oportunidades, embora esta afirmação possua um valor muito diverso quando olhamos 
paras as taxas de frequência e sucesso das crianças originárias dos diferentes grupos sociais. Uma parte 
significativa das classes médias aproveitou efectivamente as oportunidades proporcionadas pela 
expansão da escolaridade, constituindo hoje o grosso da população escolar do ensino superior, enquanto 
que, pelo contrário, as classes populares mantêm percentagens baixas de acesso aos níveis mais 
elevados do sistema educativo. 

De salientar que em Portugal se vive uma situação particular, pois enquanto na maioria dos países 
europeus se fala da segunda explosão escolar, relativa à massificação do ensino secundário e superior, 
em Portugal ainda não se conseguiu atingir as metas de escolaridade básica obrigatória típicas da 
chamada primeira explosão escolar, pois que apenas nos anos 80 se concretizou a meta de fazer passar 
toda uma geração simultaneamente pelos bancos da escola (e isto apenas para o 1º ciclo). 

A massificação traduziu-se ainda em rupturas de carácter cultural, social e simbólico entre grande 
parte dos “recém chegados” e os objectivos, conteúdos e métodos predominantes na escola portuguesa. 
Uma parte significativa da população escolar, oriunda de famílias pouco escolarizadas, demonstra 
significativa dificuldade em lidar com os saberes escritos, como o demonstram os diversos estudos de 
literacia de jovens e adultos. A relação com a escolaridade é vivida por muitos como uma circunstância 
penosa, marcada pelo insucesso e a dificuldade em encontrar um sentido para a experiência escolar. A 
incapacidade da instituição para acolher com sucesso no seu seio os diferentes grupos sociais ao longo 
do tempo, manteve-se como uma durável contradição entre as práticas institucionais e os objectivos 
expressos nos normativos, que em abstracto garantiriam o acesso para todos em iguais condições, 
independentemente dos recursos materiais, origens sociais ou capacidades intelectuais. Foram sendo 
acolhidas ao longo do tempo exigências respeitantes à integração dos grupos sociais mais 
desfavorecidos, através de mecanismos de apoio social; das raparigas, com a promoção de medidas de 
acesso não discriminatórias e de uma educação não sexista; da integração progressiva das crianças 

 
1 ESE de Santarém/CIES 



A Sociologia e o Ensino Secundário: Lugares, Saberes, Itinerários 
Actas do Encontro Temático Intercongressos 

Oeiras, APS, 2002 

 

 22 

portadoras de deficiência no ensino regular, proporcionando experiências de integração social positivas; 
ou, finalmente do respeito pela diversidade cultural, necessário devido ao crescente desenvolvimento de 
processos migratórios que possuem Portugal como destino. A escola procura, aos poucos, albergar no 
seu seio toda a diferença e desigualdade, perseguindo um ideal de universalidade e igualdade.  

O desenvolvimento deste processo de expansão da escolaridade a toda a população em idade escolar 
teve consequências importantes, seja na exigência de mudança que colocou à instituição escolar, seja 
nas alterações induzidas nas representações e atitudes dos diferentes públicos escolares. 

Em primeiro lugar a massificação colocou de forma aguda à escola o problema da heterogeneidade 
dos públicos. Se as crianças originárias de grupos sociais com mais recursos (materiais, culturais e 
sociais) conseguiram sobreviver à necessidade de massificação e uniformização dos processos de 
atendimento pedagógico, já as crianças provenientes das classes populares encontraram inúmeros 
obstáculos traduzidos em elevadas taxas de insucesso e abandono escolar. Para estes o veredicto 
escolar transforma-se geralmente na confirmação de percursos sociais subordinados, legitimado 
primeiramente pelo questionamento das capacidades individuais dos alunos de insucesso, e, em 
momentos posteriores pela acção de causas exteriores à escola, sejam elas sociais, culturais ou 
estruturais (“o sistema”). 

A presença de grupos sociais na escola com percursos marcados pelo insucesso repetido e 
contribuiu para uma das ideias que hoje constituem um dos pilares dos discursos políticos e de senso 
comum sobre a escola, concretamente a ideia de que a democratização e massificação do acesso à 
escola fizeram descer drasticamente o nível das aprendizagens. Estas concepções partem de uma 
comparação sem sentido, pois que confrontam realidades diferentes. Ao compararmos os níveis de 
aprendizagem dos alunos que frequentavam a escola secundária e a universidade há algumas décadas 
atrás, quando a escola era essencialmente uma escola de elites, com as aprendizagens dos mesmos 
grupos sociais hoje, concluímos que genericamente nestes não houve descida de nível. Pelo contrário o 
nível global de escolaridade, competências cognitivas e bagagem cultural da população como um todo é 
hoje muito mais elevado, o que contraria claramente essas concepções. 

Este processo tem ainda consequências importantes para os grupos sociais, como as classes médias, 
em que a escola constitui uma peça central das suas estratégias de reprodução social, e para quem este 
“ruído de fundo” coloca dificuldades na concretização dos seus objectivos.  

Uma segunda consequência foi ainda mais contraditória no que respeita às consequências da 
escolarização, pois a massificação traduziu-se na perca de valor dos diplomas escolares no mercado de 
trabalho2. Esta consequência, importante para todos os grupos sociais, foi ainda mais grave para os 
recém chegados. Para as classes médias, a perca do automatismo das escolarizações mais longas para 
proporcionar as vantagens comparativas necessárias ao acesso a posições sociais privilegiadas, tornou 
clara a necessidade de desenvolver estratégias que de algum modo permitissem recuperar alguns 
desses benefícios. A escolha criteriosa das vias mais selectivas no secundário, a obtenção de 
qualificações mais elevadas através da frequência de pós-graduações e a mobilização sistemática de 
recursos não escolares, nomeadamente os globalmente designados por capital cultural e social são 
algumas dessas estratégias.  

Este processo tem sido simultaneamente apoiado no campo político por reivindicações relativas à 
chamada “liberdade de ensino”, questionando a escola pública, exigência que tem feito o seu caminho 
no campo político e junto de um conjunto significativo de movimentos sociais e religiosos. Estas 
exigências traduzem-se pela tentativa da privatização de partes do sistema educativo público, na 
exigência da existência de rankings de escolas, financiamento directo às famílias e não aos 
estabelecimentos (o cheque-educação), à livre escolha do estabelecimento de ensino, etc. Agora, por 
oposição à reivindicação da igualdade de oportunidades, as classes médias exigem a diferenciação 
selectiva, que possibilite o vincar das desigualdades e a estabilização de estatutos sociais inequalitários. 

Este encadeamento de acontecimentos, que foi claramente visível para os grupos sociais referidos, foi 
apenas compreendido em parte pelas chamadas classes populares, para quem o esforço resultante da 
aposta em escolaridades mais longas para os seus filhos se traduz em esforços acrescidos sobre os 
orçamentos familiares. Estes grupos parecem não ter sido capazes de compreender estas 
transformações, sendo frequentemente visto o insucesso na aquisição rápida de uma posição social 
valorizada como um sinal de uma eventual inutilidade desses investimentos prolongados na 
escolaridade.  

                                                 
2 Esta afirmação deve ser entendida em sentido restrito, já que a constatação da existência de mais analfabetos na 
população que licenciados e de estes continuarem a ser o grupo com menores taxas de desemprego, retira muita da 
ganga ideológica normalmente associada à ideia de desvalorização dos diplomas. 
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Temos assim hoje em confronto diversas ideias de escola para todos, que tanto pode significar a 
reivindicação da liberdade de educação como a ideia de escola inclusiva (actualmente em perda junto 
dos círculos decisores do ME).  

Por oposição às concepções de escola baseadas na diferenciação selectiva de carácter negativo, que 
remetem o essencial do desempenho dos estabelecimentos escolares para factores como o 
empenhamento e a vontade dos seus docentes e discentes, a ideia de escola inclusiva, para todos ou 
qualquer outra designação com o mesmo sentido, temos que partir da enunciação que Philippe 
Perrenoud faz, segundo a qual para dar a cada um atendimento educativo correcto temos que partir do 
pressuposto que é preciso acabar com a noção de igualdade de oportunidades, esquecer a ideia da 
escola igual para todos. Os alunos não são iguais socialmente, culturalmente, cognitivamente. Assim 
sendo, as diferenças entre eles são um elemento relevante que é preciso tomar em conta, razão pela 
qual a escola precisa de mudar os seus métodos pedagógicos, organizacionais, culturais3.  

Digamos que a escola inclusiva pressupõe ainda, e por oposição às concepções da liberdade de 
ensino, que a escola deve responder junto das comunidades para quem trabalha das opções que tomou 
e as consequências dessas opções. Mas pressupõe igualmente a crítica das visões culturalmente 
aristocratizantes que predominam nos meios educativos, em cuja visão a cultura escolar possui um valor 
absoluto e inquestionável e as aprendizagens significativas resultam essencialmente de um prazer 
abstracto ligado ao contacto com esses saberes. 
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3 Por exemplo a existência de turmas de repetentes e de turmas escolar e socialmente seleccionadas, que se dizia 
ser uma realidade dos anos 60/70, ainda hoje é corrente nas escolas secundárias. 
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